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Buscou-se estabelecer a relação entre a falta da educação escolar e a desestruturação familiar como 
causa da violência e a prática de atos infracionais na infância e na juventude. O Estatuto da Criança e 
do Adolescente deixa claro o dever do Estado, da família e da sociedade em geral de garantir com 
absoluta prioridade os direitos, dentre outros, à vida, à educação e à convivência familiar. O estudo 
desenvolveu seu objetivo a partir da problemática das relações das crianças e dos adolescentes com 
a família e com a instituição de ensino, bem como com os professores, ou seja, preocupações como o 
ambiente familiar e o tratamento em sala de aula foram expostos na pesquisa. Com base na tese de 
Gallo, verificou-se que vários são os fatores influentes para levar o adolescente a cometer um ato 
infracional, como a classe social, a família e a educação escolar. Verificou-se que a educação familiar 
é primordial para o comportamento da criança e do adolescente, logo a falta da educação escolar 
tanto dos filhos, quanto dos genitores pode ser prejudicial, induzindo além da desestruturação 
familiar, o comportamento infrator de crianças e adolescentes. Por meio de Straus, percebeu-se a 
importância de um ambiente familiar saudável e bem estruturado como medida preventiva contra a 
violência. Buscou-se aprofundar os estudos sobre o tema também por meio de artigos e teses, bem 
como índices gráficos, que comprovam que um adolescente infrator passou pouco tempo de sua vida 
estudando e não teve apoio dos pais. Por fim, os resultados obtidos revelam a importância de um 
ensino que se preocupe com as diferenças sociais, principalmente com relação aos adolescentes 
infratores, um ensino que busque trazer discussões atuais e reais às salas de aula, fazendo com que 





O cerne deste resumo é evidenciar a importância da garantia dos direitos 
das crianças e dos adolescentes, principalmente com relação à proteção familiar e à 
educação, das quais dependem para a formação de sua identidade como ser 
humano, e que também influenciarão para suas condutas comportamentais. 
O ato infracional surge na vida de uma criança ou adolescente por alguma 
razão, as crianças e os adolescentes que são infratores, geralmente, têm algo em 
comum entre si, seja um ambiente familiar desestruturado e fragilizado, com pouco 
vínculo entre os integrantes, suscitando a falta de atenção e cuidado, seja a evasão 
escolar, as faltas excessivas e pouco interesse na educação em geral, condições 
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A ideia do tema surgiu com a percepção atual da situação em que se 
encontram as crianças e os adolescentes, tanto dentro das escolas, como também 
dentro de suas casas, percebendo-se os mais diversos problemas familiares, que 
refletem negativamente em suas vidas com relação a problemas de comportamento 
e desvios de conduta. O objetivo é identificar os fatores que estimulam as causas da 
desestruturação familiar, as quais levam muitas vezes à prática do ato infracional, 
particularizando a falta da educação escolar como fator principal. 
O objetivo geral é analisar a relação entre a falta da educação e 
desestruturação familiar com a criminalidade na infância e adolescência, 
examinando o quanto a escola pode contribuir, e a sua importância para a redução 
da violência e do crime, bem como o apoio dos familiares. 
 Foi analisada, conjuntamente, a influência que os pares podem representar 
na decisão da criança e do adolescente de cometer uma conduta infracional, sendo 
os pares aqueles que passam tempo considerável com a criança e o adolescente, 
que nem sempre são de boa índole, podendo ser um amigo próximo ou alguém da 
família, com os quais os jovens se identificam, podendo ter forte poder de 
convencimento sobre suas condutas. 
 Também discutiu-se sobre o tratamento de crianças e adolescentes dentro 
das salas de aula, a relação com seus professores quanto a questão de evidenciar 
bons comportamentos de alguns alunos e menosprezar e enfatizar o mau 
comportamento de outros, e o que isso pode implicar para o degradante aumento da 
evasão escolar, também influenciando na prática de condutas desviantes. 
Por fim, buscou-se demonstrar a importância de um ensino escolar 
adequado e mais bem preparado para receber todos os tipos de alunos de todas as 
classes sociais e com histórias de vidas diferentes, de modo a incentivar a prática e 
a permanência dos alunos nas instituições de ensino, para construir uma sociedade 
 
 
mais humanitária e educar futuras famílias para que não se deparem com as 
complicações da ação infracional em seus jovens. 
Durante a pesquisa de Dias e Onofre, percebeu-se que os jovens autores de 
atos infracionais evadem-se das escolas por não terem interesse pelo que lhes é 
ensinado nas matérias pré-estabelecidas, vez que, como anteriormente abordado, 
as escolas, em sua maioria, limitam-se a passar o conteúdo sem envolver 
discussões sobre importantes questões sociais, também por desentendimentos com 
educadores e colegas, pela discriminação, pela pouca abertura da instituição de 
ensino para outros tipos de práticas sociais e culturais mais próximas de suas 
realidades. 
Nesse sentido, Dias e Onofre manifestaram a importância da relação 
dialógica para a criação de relações horizontalizadas, nas quais se pode recuperar a 
humanidade dos sujeitos envolvidos no processo de educar-se.  
 Da mesma forma, Pitano afirma que o sujeito se constitui pela sua interação 
com os demais e com a sua consciência, sendo por meio do diálogo que compõe um 
dos princípios mais importantes do processo de constituição do sujeito social. 
Todo esse processo seria inalcançável sem a ação da educação, cuja tarefa 
é desenvolver e aprimorar formas mais radicais de participação teórica e prática, 
almejando um nível mais profundo de percepção dos fatos. 
O exercício da educação tem sido desafiado a acontecer com os jovens e 
não sobre eles, o que torna fundamental nas instituições de ensino que os 
adolescentes autores de atos infracionais deixem de ser vistos por meio dos rótulos 
e “passem a ser considerados como sujeitos de direitos, produtores de significados, 
linguagens, estratégias de relacionamento, comunicação e diálogo”, como expõem 
Dias e Onofre. 
A efetivação de tais apontamentos requer uma transformação significativa  
das práticas pedagógicas, de modo a oportunizar vivências que incentivem a 
colaboração e a solidariedade. À vista disso, como aludem Dias e Onofre, no caso 
da relação dos adolescentes em conflito com a lei e a escola, para além da 
integração nos estabelecimentos de ensino, é necessário integrar a escola no 
processo de transformação e construção do mundo, para que ela possa ter como 
compromisso a função de um ambiente em que sejam exercidas as relações 







 Findas as pesquisas, constata-se a importância que a educação familiar e a 
escolar têm na vida do ser humano. O desenvolvimento escolar da criança e do 
adolescente depende intrinsecamente de um ambiente familiar saudável, que tenha 
capacidade de lidar com as situações que a fase da adolescência pode trazer, vez 
que se trata de um período de autoconhecimento e descobrimento, tornando-a 
árdua. Da mesma forma, escolas e professores precisam estar preparados para 
educar alunos de diferentes contextos sociais, pois se o adolescente se depara com 
a indiferença familiar ou de seu convívio social em geral, abre-se uma porta de 
entrada para o comportamento desviante e para condutas violentas. Não são os 
únicos fatores que levam à prática de ato infracional, mas são de grande influência.   
 Dessa forma, é imprescindível que haja uma conscientização para com o 
modelo de ensino, bem como para com a família, vez que é necessário o 
acompanhamento atencioso da criança e do adolescente para um bom 
desenvolvimento, valorizando a educação, já que restou demonstrado que um jovem 
com uma identificação familiar fortificada tem melhores resultados escolares e menor 
probabilidade de vir a desenvolver comportamentos de risco. 
 Nesse viés, faz-se necessário garantir meios para que sejam efetivados os 
direitos das crianças e dos adolescentes, com uma educação de qualidade, com 
professores motivados e qualificados para lidar com essa diversidade social e 
estimular o interesse dos alunos. Pode ser na escola a salvação que os jovens não 
encontram em casa. 
 Portanto, para que haja a partilha e o estímulo pela participação do grupo 
escolar, é preciso que os estudantes se identifiquem com a escola em todos os 
sentidos, o que só será possível se a educação for de fato valorizada e moldada 
para acolher e lidar com tal diversidade, dando fim à cultura de isolamento das 
instituições de ensino com relação a problemas e embates contemporâneos, tendo 
como instrumentos as questões sociais e a importância da família, tornando-as mais 
visíveis e mais discutidas, como prevenção para a conduta infracional e a geração 
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